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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo geral analisar os fatores que afetam a saúde mental dos professores, destacando os principais desafios vivenciados no ambiente escolar e seus impactos na prática pedagógica. Para tanto, utilizou-se como metodologia uma revisão bibliográfica qualitativa, fundamentada em artigos científicos, dissertações, teses e livros publicados nos últimos dez anos em bases como SciELO, LILACS, PubMed e Google Acadêmico. A seleção do material permitiu a sistematização de informações relevantes sobre estressores, sintomas recorrentes e estratégias de enfrentamento ligadas ao adoecimento psíquico docente. A discussão evidenciou que os professores estão expostos a múltiplos fatores de risco, como sobrecarga de trabalho, pressões institucionais, desvalorização profissional, infraestrutura precária e ausência de apoio pedagógico e institucional. Tais elementos contribuem para o aumento de sintomas de ansiedade, depressão e síndrome de burnout, comprometendo não apenas o bem-estar individual, mas também a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. Ao mesmo tempo, estratégias como práticas de autocuidado, gestão emocional, formação continuada e políticas públicas de valorização mostraram-se relevantes para mitigar os efeitos do desgaste psicológico. Conclui-se que a pergunta-problema foi respondida e os objetivos específicos contemplados, uma vez que o estudo identificou estressores, mapeou sintomas, relacionou condições de trabalho com bem-estar e apresentou estratégias de enfrentamento. Recomenda-se que pesquisas futuras explorem metodologias mistas e análises comparativas para compreender melhor a evolução do adoecimento docente em diferentes contextos educacionais.
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ABSTRACT

The present study aimed to analyze the factors that affect teachers’ mental health, emphasizing the main challenges experienced in the school environment and their impact on pedagogical practice. The methodology consisted of a qualitative literature review, based on scientific articles, dissertations, theses, and books published in the last ten years in databases such as SciELO, LILACS, PubMed, and Google Scholar. The material selection enabled the systematization of relevant information on stressors, recurrent symptoms, and coping strategies related to teachers’ psychological distress. The discussion revealed that teachers are exposed to multiple risk factors, such as workload overload, institutional pressure, professional devaluation, precarious infrastructure, and lack of pedagogical and institutional support. These elements contribute to the increase of symptoms of anxiety, depression, and burnout syndrome, affecting not only individual well-being but also the quality of the teaching-learning process. At the same time, strategies such as self-care practices, emotional management, continuing education, and public policies for professional appreciation proved to be relevant in mitigating the effects of psychological strain. It is concluded that the research question was answered and the specific objectives were achieved, as the study identified stressors, mapped symptoms, related working conditions to well-being, and presented coping strategies. Future research should explore mixed methodologies and comparative analyses to better understand the development of teachers’ mental health issues in different educational contexts.

Keywords: mental health; teachers; burnout.
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[bookmark: _Toc210894956]Introdução

[bookmark: _Toc210894957]A saúde mental dos professores tornou-se um tema de grande relevância no cenário educacional contemporâneo, pois o exercício da docência envolve não apenas a transmissão de conteúdos, mas também a gestão de múltiplas demandas emocionais, cognitivas e sociais. A sobrecarga de trabalho, a pressão por resultados e a desvalorização da profissão são fatores que contribuem para o desenvolvimento de estresse, ansiedade e síndrome de burnout, comprometendo tanto o bem-estar do docente quanto a qualidade do ensino ofertado aos alunos.
[bookmark: _Toc210894958]A justificativa para a investigação dessa temática reside na necessidade de compreender como as condições de trabalho e o contexto institucional afetam diretamente a saúde mental dos professores. Ao considerar que esse adoecimento psíquico repercute na sala de aula e na formação dos estudantes, estudar o tema significa não apenas olhar para a saúde individual do docente, mas também para o fortalecimento de todo o processo educativo. Assim, políticas públicas, estratégias institucionais e apoio psicossocial tornam-se fundamentais.
[bookmark: _Toc210894959]O objetivo geral deste estudo é analisar os fatores que afetam a saúde mental dos professores, com foco nos desafios enfrentados no ambiente escolar e nos impactos que esses desafios trazem para a prática pedagógica. Entre os objetivos específicos destacam-se: identificar os principais estressores vivenciados na carreira docente, mapear sintomas de adoecimento psíquico mais recorrentes, relacionar as condições de trabalho com o bem-estar e propor estratégias de enfrentamento que possam auxiliar na promoção de um ambiente saudável.
[bookmark: _Toc210894960]A pesquisa também busca compreender como a saúde mental interfere na prática pedagógica e na permanência dos profissionais na carreira. Muitos docentes abandonam a profissão devido à sobrecarga emocional, salários desmotivadores e ausência de apoio institucional. Nesse sentido, discutir saúde mental é também discutir evasão docente, qualidade da educação e valorização profissional. Os objetivos específicos permitem uma análise detalhada desse quadro, propondo medidas que possam reduzir o impacto negativo do adoecimento psicológico.
[bookmark: _Toc210894961]A pergunta de pesquisa que orienta o estudo é: quais são os fatores que mais influenciam a saúde mental dos professores e de que forma estratégias de prevenção e promoção podem contribuir para seu bem-estar? A partir dela, espera-se obter um diagnóstico amplo da realidade docente, analisando tanto os efeitos da precarização do trabalho quanto as transformações recentes, como as exigências impostas pela pandemia de COVID-19, que ampliaram o desgaste psicológico e aumentaram os índices de estresse e ansiedade entre os profissionais.
[bookmark: _Toc210894962]Assim, este estudo busca não apenas responder à problemática levantada, mas também contribuir para a construção de práticas e políticas mais eficazes. Reconhecer a saúde mental como parte central da valorização docente é passo essencial para garantir melhores condições de trabalho, prevenir adoecimento e assegurar qualidade no ensino. Além disso, abre-se espaço para futuros trabalhos que investiguem comparativamente estratégias de cuidado utilizadas em diferentes contextos educacionais, fortalecendo a construção de um ambiente escolar saudável e humanizado.



[bookmark: _Toc210894963]1. Metodologia

O presente estudo adota como objeto de investigação a saúde mental dos professores, com foco nos fatores que contribuem para o adoecimento psíquico e nas estratégias de enfrentamento relatadas na literatura científica, com base em autores como Pressley et al. (2024), Koudela-Hamila et al. (2022) e Magalhães, Andrade e Wittizorecki (2024), que discutem a sobrecarga laboral e o impacto das condições institucionais sobre o bem-estar docente. Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo revisão bibliográfica, fundamentada na análise de artigos científicos, livros, dissertações e teses que abordam o tema em diferentes contextos educacionais. O objetivo da metodologia é reunir, sistematizar e discutir produções acadêmicas já existentes, permitindo uma visão ampla e crítica da temática. 
A estratégia utilizada foi o levantamento bibliográfico em bases de dados científicas, como SciELO, LILACS, PubMed e Google Acadêmico, além de consulta a legislações e documentos institucionais que abordam a valorização docente. A busca foi orientada por descritores como: “saúde mental”, “professores”, “adoecimento psíquico”, “burnout docente” e “bem-estar docente”, combinados por operadores booleanos (AND, OR) para ampliar ou refinar os resultados.
No que se refere à população e amostra, a revisão considerou produções científicas publicadas nos últimos dez anos, em português e inglês, que tratassem diretamente da saúde mental dos professores. Foram excluídos materiais que não possuíam relação direta com a docência ou que abordassem saúde mental em outros grupos profissionais sem ligação com a educação.
O instrumento de coleta de dados foi a leitura exploratória e seletiva dos textos encontrados, com posterior registro em fichamentos e planilhas de análise. As variáveis de interesse foram definidas como: fatores de risco para a saúde mental, consequências do adoecimento docente, estratégias de prevenção e políticas públicas de apoio.
O processamento de dados ocorreu por meio de análise de conteúdo, conforme proposta metodológica de Bardin (2016), a qual permite identificar categorias e unidades de significado a partir do material coletado. Essa técnica possibilitou uma análise crítica e comparativa fundamentada na interpretação sistemática dos dados textuais, considerando os referenciais teóricos da área da saúde e da educação. A partir desse processo, foi possível identificar convergências, divergências e lacunas nos estudos analisados.

[bookmark: _Toc210894964]1.1 Levantamento bibliográfico

O levantamento foi realizado em bases nacionais e internacionais, utilizando descritores padronizados, leitura de títulos e resumos, seguida da seleção dos artigos mais relevantes. Também foram incluídas referências encontradas nas listas bibliográficas dos textos selecionados, a fim de ampliar o corpus da revisão.

[bookmark: _Toc210894965]1.2 Coleta de dados

A coleta consistiu na organização sistemática dos estudos em fichamentos, destacando autores, ano, objetivos, metodologia, resultados e principais conclusões. Esse material foi categorizado em eixos temáticos, permitindo a análise crítica e a construção da discussão apresentada nos resultados.



[bookmark: _Toc210894966]2. Referencial teórico

[bookmark: _Toc210894967]2.1 Fatores que afetam a saúde mental dos professores

A intensificação do trabalho docente manifesta-se em múltiplas frentes — planejamento, ensino, avaliação, burocracias e mediação de conflitos — gerando sobrecarga contínua e desgaste cumulativo. Evidências mostram que quando a carga de trabalho aumenta sem recursos correspondentes, os níveis de estresse e a reatividade fisiológica se elevam, favorecendo quadros de exaustão (Koudela-Hamila et al., 2022). Em contextos escolares, a pressão por resultados e metas institucionais amplia tal tensão. Isso repercute no clima de sala de aula e na qualidade da relação pedagógica. O resultado típico é a redução do bem-estar e da satisfação profissional.
Estudos com professores indicam prevalência significativa de burnout associada à carga elevada e à complexidade das tarefas rotineiras (Giri; Paria, 2023). O fenômeno combina exaustão emocional, despersonalização e baixa realização, frequentemente catalisado por turmas numerosas e exigências administrativas. O acúmulo de responsabilidades extraclasse piora a percepção de controle sobre o trabalho. Quando o esforço não é acompanhado de reconhecimento, o ciclo de desgaste acelera. Esse cenário alimenta intenções de abandono e rotatividade na carreira.
A pandemia de COVID-19 intensificou a sobrecarga ao deslocar a docência para formatos híbridos e on-line, multiplicando tarefas e competências exigidas. Pesquisas nacionais e internacionais reportam elevação do estresse ocupacional entre docentes de diferentes níveis de ensino durante o período prolongado de crise sanitária (Tsubono; Mitoku, 2023). A necessidade de reconfigurar aulas, aprender plataformas digitais e sustentar engajamento remoto expandiu a jornada invisível. Esse “trabalho expandido” incluiu suporte socioemocional a estudantes fragilizados. A soma desses vetores afetou diretamente a saúde mental.
No eixo tecnológico, o chamado “tecnoestresse” descreve a tensão derivada do uso intensivo de tecnologias digitais sob prazos curtos e alta vigilância de desempenho. Entre docentes, essa pressão se traduziu em fadiga digital, hiperconectividade e conflito trabalho-vida (Zheng et al., 2022). A adoção rápida de ferramentas sem formação adequada aumentou a carga cognitiva. A conectividade fora do horário regular prolongou a jornada. O sentimento de nunca “desligar” tornou-se um marcador de risco psicossocial.
A literatura também mapeia perfis de bem-estar docente e fatores protetivos, mostrando que apoio institucional e desenho de trabalho equilibrado fazem diferença (Laitinen, 2022). Onde há espaços para autonomia pedagógica e colaboração, a sobrecarga é amortecida. Inversamente, contextos com vigilância rígida e metas inalcançáveis ampliam a tensão. Programas escolares que integram cuidados com estudantes e professores tendem a reduzir o desgaste. O foco no clima organizacional é, portanto, estratégico.
Além das condições de tarefa, variáveis organizacionais modulam a relação entre carga e sofrimento. A evidência aponta que acesso a serviços de saúde mental e suporte da gestão atenuam o burnout, mesmo sob demandas altas (Pressley et al., 2024). Em paralelo, satisfação no trabalho atua como trava de proteção, reforçando sentido e pertencimento (Singh; Gautam, 2024). Onde há equilíbrio trabalho-vida e políticas sensíveis às necessidades do corpo docente, a sobrecarga deixa de ser crônica. Isso exige intencionalidade institucional.
A prevenção do esgotamento envolve intervenções pedagógico-organizacionais e práticas individuais. Protocolos de prevenção ao burnout com foco em manejo de demandas, clarificação de papéis e suporte entre pares mostram bons resultados (Dolgopolova; Manukhina, 2020). Diretrizes internacionais destacam o papel de políticas escolares na promoção do bem-estar de estudantes e professores, particularmente em sistemas pressionados por mudanças rápidas (Kameda, 2025). Equilíbrio entre metas e meios, formação continuada e limites claros de jornada são pilares. Sem esses ajustes, o risco psicossocial permanece elevado.
A pressão por resultados é uma das variáveis mais críticas no adoecimento docente. Em muitos contextos, os professores são cobrados por desempenho de alunos em avaliações padronizadas, ao mesmo tempo em que enfrentam estruturas de apoio insuficientes. Pesquisas revelam que esse tipo de pressão intensifica os níveis de estresse ocupacional, prejudicando a qualidade de vida do profissional e o clima escolar (Giri; Paria, 2023). Essa lógica baseada em produtividade transforma o processo educativo em um ambiente de metas, muitas vezes descolado das reais condições pedagógicas.
A intensificação das exigências institucionais também se reflete no aumento da carga burocrática, como preenchimento de relatórios, cumprimento de protocolos e participação em programas de avaliação externa. Esse excesso de demandas administrativas impacta diretamente a saúde mental, reduzindo o tempo dedicado à prática pedagógica criativa e gerando frustração. Estudos mostram que a sobrecarga, quando vinculada a metas de desempenho, aumenta a probabilidade de burnout entre professores (Tsubono; Mitoku, 2023).
Outro fator relacionado é a falta de equilíbrio entre as exigências institucionais e os recursos oferecidos para cumpri-las. Em contextos onde não há suporte organizacional adequado, os docentes tendem a desenvolver sentimentos de impotência. Pressley et al. (2024) destacam que o acesso limitado a recursos de saúde mental e o baixo apoio da gestão escolar potencializam os impactos da pressão por resultados. Isso mostra que o peso das cobranças institucionais não é apenas pedagógico, mas também psicológico.
A literatura internacional, como demonstram Pressley et al. (2024), Laitinen (2022) e Zheng et al. (2022), aponta que em países com culturas educacionais fortemente voltadas para o desempenho, como o Japão, professores enfrentam altos níveis de estresse derivados das expectativas institucionais e sociais. Kameda (2025) evidencia que tanto o bem-estar docente quanto o discente ficam comprometidos quando há ênfase excessiva em resultados acadêmicos. Essa realidade ressalta que a pressão não se limita a avaliações, mas se estende a todo o ethos escolar. 
Ademais, o grau de satisfação no trabalho modula os efeitos da pressão institucional. Quando os professores percebem reconhecimento ou valorização, os impactos da cobrança podem ser mitigados. Singh e Gautam (2024) demonstram que a satisfação profissional atua como fator protetivo contra os efeitos negativos das demandas institucionais. Assim, o problema não está apenas na existência de metas, mas na forma como elas são implementadas e na valorização dada ao trabalho docente.
Os estudos também evidenciam que perfis de bem-estar diferem conforme o contexto e a forma como as políticas são aplicadas. Laitinen (2022) identificou que professores que vivenciam ambientes mais colaborativos e menos competitivos reportam níveis mais altos de bem-estar. Isso sugere que as exigências institucionais podem ser moduladas por estratégias que priorizem cooperação em vez de competição. A organização escolar, portanto, exerce papel decisivo no equilíbrio entre cobranças e proteção da saúde mental.
A pressão por resultados, quando desvinculada de um olhar humanizado sobre o processo educacional, reforça um modelo que desgasta emocionalmente os professores. A combinação de exigências institucionais elevadas, ausência de suporte adequado e falta de reconhecimento forma um terreno fértil para o esgotamento psicológico. Como apontam Dolgopolova e Manukhina (2020), apenas com estratégias pedagógicas e institucionais de prevenção é possível reduzir o impacto dessa pressão na saúde mental docente.
A desvalorização da carreira docente tem sido apontada como um dos principais fatores de desmotivação e adoecimento psicológico entre professores. A baixa remuneração, a falta de reconhecimento social e a sobrecarga de funções fragilizam o sentido do trabalho pedagógico e comprometem a identidade profissional. Magalhães, Andrade e Wittizorecki (2024) evidenciam que o mal-estar docente está diretamente ligado à percepção de desvalorização, especialmente em contextos escolares que não oferecem suporte adequado nem condições dignas de trabalho. Esse quadro de desmotivação contribui para sentimentos de frustração e para o afastamento da profissão.
O impacto da desvalorização não se limita ao aspecto econômico, mas estende-se ao simbólico. A psicodinâmica das relações de trabalho mostra que, quando o professor não reconhece valor no que realiza, o sofrimento psíquico tende a se intensificar. Pereira, Traesel e Merlo (2017) argumentam que a docência envolve não apenas a transmissão de conhecimento, mas também um compromisso afetivo e social. A ausência de reconhecimento institucional mina esse compromisso, gerando mal-estar e reduzindo a motivação intrínseca.
No campo da formação, a construção da identidade docente pode ser atravessada por sentimentos ambíguos, muitas vezes relacionados ao pouco prestígio da profissão. Lima e Carneiro (2022) destacam que programas de formação, como a residência docente, mostram-se essenciais para fortalecer o engajamento dos professores iniciantes. Entretanto, sem políticas públicas de valorização, mesmo esses espaços formativos enfrentam dificuldades para manter a motivação em longo prazo. Isso reforça que a desvalorização não atinge apenas os profissionais experientes, mas também os em início de carreira.
A literatura, representada por estudos como os de Pereira, Traesel e Merlo (2017), Lima e Carneiro (2022) e Magalhães, Andrade e Wittizorecki (2024), aponta ainda que a desvalorização está associada à precarização das condições laborais. O acúmulo de tarefas extraclasse, aliado à falta de reconhecimento social, leva à erosão do prazer em ensinar. Magalhães, Andrade e Wittizorecki (2024) mostram que esse mal-estar se manifesta em sintomas como exaustão, desânimo e despersonalização, típicos da síndrome de burnout. A consequência é um ciclo de desgaste contínuo, no qual a desmotivação reduz o desempenho pedagógico, reforçando estereótipos negativos sobre a profissão.
Vieira (2014) acrescenta que a desvalorização docente compromete também a qualidade da pedagogia universitária, uma vez que professores desmotivados têm menor disposição para inovar em suas práticas. A motivação, nesse sentido, não é apenas individual, mas está intrinsecamente relacionada ao reconhecimento coletivo do papel do professor na transformação social. Assim, quando a carreira docente é socialmente subestimada, perde-se não apenas o vigor do profissional, mas também a qualidade do processo formativo dos estudantes.
É importante observar que a motivação docente está intimamente vinculada ao equilíbrio entre demandas externas e recompensas simbólicas e materiais. Pereira, Traesel e Merlo (2017) reforçam que, em ambientes nos quais há valorização institucional e relações de trabalho saudáveis, o sofrimento pode ser transformado em potência criativa. No entanto, quando predomina a falta de reconhecimento, instala-se um mal-estar que fragiliza o engajamento, reforçando o ciclo da desvalorização.
Em síntese, a desvalorização profissional compromete não apenas o bem-estar psíquico, mas também a motivação necessária para sustentar a prática pedagógica. O enfrentamento desse quadro exige políticas públicas que valorizem a carreira, remunerações justas e o fortalecimento da identidade docente desde a formação inicial. Sem tais medidas, o impacto negativo da desvalorização tende a se perpetuar, fragilizando não apenas os profissionais, mas todo o processo educativo.
A pandemia de COVID-19 provocou profundas mudanças no cotidiano escolar e desencadeou novas formas de desgaste psicológico entre professores. O ensino remoto emergencial, aliado à insegurança sanitária, ampliou significativamente os níveis de estresse e ansiedade. Robinson et al. (2022) mostram que a docência nesse período esteve marcada por sentimentos de sobrecarga, frustração e incerteza, agravados pela falta de preparo para lidar com ferramentas digitais. Essa adaptação abrupta intensificou a percepção de instabilidade na carreira e afetou o equilíbrio emocional dos docentes.
As repercussões também atingiram a qualidade de vida, com aumento das demandas de trabalho e redução dos espaços de autocuidado. Lizana et al. (2021), em estudo longitudinal, identificaram que professores apresentaram queda no bem-estar durante a pandemia, em comparação com o período anterior. A sobreposição de funções — ensino, gestão de tarefas administrativas e apoio emocional a estudantes — tornou-se um fator determinante para o desgaste. Esse cenário consolidou o chamado “trabalho invisível”, não reconhecido, mas fundamental no período de crise.
No caso de professores da educação especial, as dificuldades foram ainda mais evidentes. Cormier et al. (2021) relatam que a necessidade de adaptação das práticas pedagógicas a alunos com deficiência, em contextos de distanciamento social, ampliou a carga emocional dos docentes. O desafio de manter o engajamento dos estudantes, mesmo com recursos limitados, elevou os níveis de sofrimento psicológico. Esse segmento da docência mostrou maior vulnerabilidade ao estresse, dada a complexidade do processo de ensino-aprendizagem em tais condições.
Outro aspecto importante foi a intensificação das desigualdades sociais refletidas no trabalho docente. Liu et al. (2022) apontam que, durante a pandemia, as diferenças socioeconômicas impactaram diretamente a experiência de estudantes e professores, tornando a docência mais exaustiva. A falta de acesso adequado à internet e a recursos tecnológicos ampliou as pressões sobre os educadores, que assumiram a responsabilidade de encontrar alternativas para reduzir os impactos do isolamento.
A literatura também evidencia que a pandemia repercutiu em efeitos prolongados. Robinson et al. (2022) ressaltam que, mesmo após a reabertura parcial das escolas, professores continuaram a relatar sintomas de exaustão e fadiga. O retorno presencial trouxe novos desafios, como o medo do contágio e a necessidade de manter protocolos sanitários, que se somaram às demandas pedagógicas. Esse prolongamento da crise contribuiu para o aumento da intenção de abandono da profissão em alguns contextos.
Além disso, estudos internacionais sugerem que a pandemia acentuou a percepção de desvalorização docente. Lizana et al. (2021) destacam que muitos professores sentiram que seus esforços não foram devidamente reconhecidos pelas instituições, o que intensificou o mal-estar psicológico. A falta de políticas específicas de apoio durante o período foi vista como negligência institucional, agravando a sensação de isolamento e de sobrecarga entre os profissionais.
A pandemia de COVID-19 representou um marco para a compreensão do desgaste psicológico docente, trazendo à tona fragilidades já existentes e ampliando-as. O ensino remoto, a sobrecarga de funções, a falta de suporte institucional e a instabilidade sanitária formaram um conjunto de fatores que afetaram negativamente a saúde mental dos professores. Reconhecer esses impactos é essencial para estruturar políticas públicas e institucionais que fortaleçam a resiliência e o bem-estar docente em contextos de crise.
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A relação entre professores e alunos é um dos aspectos centrais do trabalho docente e exerce influência direta tanto na qualidade do ensino quanto no bem-estar emocional do educador. Ambientes de sala de aula marcados por conflitos, indisciplina ou desmotivação dos estudantes podem aumentar o estresse e comprometer a saúde mental dos professores. Junaid, Mushtaq e Iqbal (2023) evidenciam que o clima da sala de aula está fortemente relacionado ao desenvolvimento de valores morais e ao engajamento dos alunos, o que demonstra como a gestão desse espaço se torna decisiva para evitar tensões psicológicas no exercício da docência.
As práticas de manejo da sala de aula estão diretamente associadas à percepção de autoeficácia docente. Professores que desenvolvem estratégias eficazes de gestão relatam maior segurança e menor desgaste emocional, mesmo em contextos desafiadores. Nesse sentido, Zeb, Zhang e Khan (2024) destacam que a autoeficácia influência de forma significativa a capacidade dos docentes em lidar com a disciplina e organizar o ambiente escolar. A ausência dessa confiança, por outro lado, pode levar a sentimentos de impotência e ao agravamento do estresse ocupacional.
Outro ponto fundamental é a criação de ambientes de aprendizagem positivos e inclusivos. Lombas et al. (2019), ao analisarem o programa Happy Classrooms, demonstraram que intervenções voltadas para o bem-estar coletivo dos estudantes impactam não apenas no clima escolar, mas também na saúde psicológica dos professores. A redução de agressões e a promoção de um ambiente colaborativo contribuem para diminuir os níveis de estresse docente, reforçando o papel das políticas escolares no apoio à saúde mental dos profissionais.
Durante a pandemia de COVID-19, o distanciamento social trouxe novos desafios para a relação entre professores e alunos. O ensino remoto fragilizou os vínculos interpessoais, tornando mais difícil manter engajamento e disciplina. Andreas, Wulandari e Pandjaitan (2021) ressaltam que, nesse contexto, os próprios professores tiveram de se reinventar como “aprendizes”, adquirindo novas competências tecnológicas para estimular a participação discente. Essa adaptação, embora positiva em alguns aspectos, também gerou sobrecarga emocional, pois aumentou as demandas de tempo e energia.
A literatura especializada sobre bem-estar docente e ambiente escolar, como demonstram Junaid, Mushtaq e Iqbal (2023) e Lombas et al. (2019), mostra que o clima de sala de aula atua como um mediador entre as práticas pedagógicas e os resultados em saúde mental. Quando o ambiente é hostil ou marcado por desrespeito, o professor tende a sentir-se desmotivado e exausto. Por outro lado, contextos onde prevalece a cooperação fortalecem a sensação de pertencimento e reduzem o risco de burnout (LOMBAS et al., 2019). Essa dualidade demonstra a centralidade da gestão da sala de aula para o equilíbrio psicológico dos docentes.
Além disso, a forma como os alunos respondem às práticas pedagógicas influencia diretamente a motivação docente. Estudos apontam que professores que percebem retorno positivo e engajamento dos estudantes experimentam maior satisfação profissional (JUNAID; MUSHTAQ; IQBAL, 2023). Esse reconhecimento simbólico atua como fator protetivo contra o desgaste, enquanto a indiferença ou o comportamento agressivo dos alunos acentuam sentimentos de frustração e de desvalorização.
A relação com os alunos e a gestão da sala de aula não podem ser vistas apenas como dimensões técnicas do trabalho docente, mas como variáveis fundamentais para a saúde mental dos professores. O fortalecimento da autoeficácia, a implementação de programas de promoção do bem-estar e a valorização do vínculo interpessoal constituem estratégias essenciais para reduzir o desgaste psicológico. Reconhecer essa dimensão relacional é um passo crucial para compreender o adoecimento docente em sua complexidade.
O ambiente escolar, por ser um espaço de intensa interação social, torna-se propício à ocorrência de conflitos interpessoais que afetam diretamente a saúde mental dos professores. Esses conflitos podem surgir tanto entre colegas de trabalho quanto entre professores, gestores e alunos, criando um clima de tensão que impacta a motivação e o bem-estar docente. Pangestu, Ahlaini e Santika (2021) destacam que a gestão ineficaz desses conflitos por parte da liderança escolar tende a potencializar o estresse, minando a cooperação e o senso de pertencimento entre os profissionais.
Pesquisas apontam que a percepção de conflitos frequentes no ambiente escolar está associada ao aumento de sintomas depressivos e ansiosos. He et al. (2019), ao analisarem estudantes chineses, verificaram que a falta de conexão escolar e a presença de conflitos interpessoais elevam os índices de sofrimento psicológico. Embora o estudo seja voltado para discentes, os resultados podem ser estendidos aos docentes, pois também enfrentam situações de hostilidade e falta de apoio em suas relações profissionais. Essa vulnerabilidade acentua o desgaste emocional no contexto educacional.
Em momentos de crise, como a pandemia da COVID-19, os conflitos interpessoais intensificaram-se, seja pela pressão das novas exigências pedagógicas, seja pela ausência de diálogo efetivo entre gestores e professores. Miconi et al. (2024) evidenciam que a sobrecarga de demandas e a falta de suporte institucional em escolas canadenses aumentaram o sofrimento psicológico docente. Conflitos emergiram não apenas em relação às condições de trabalho, mas também na definição de responsabilidades e na adaptação a formatos híbridos, revelando fragilidades na comunicação organizacional.
Os conflitos também se manifestam nas relações com alunos e podem assumir formas de indisciplina e até de violência. O estudo de Rus et al. (2024) mostra que fatores preditores de comportamentos de bullying em escolas romenas incluem contextos de baixa regulação emocional e relações interpessoais frágeis. Para os professores, lidar constantemente com situações de bullying entre estudantes gera estresse adicional, pois exige mediação e intervenção constantes, muitas vezes sem preparo ou suporte institucional adequado.
Nesse cenário, o desenvolvimento de competências socioemocionais e de liderança emerge como ferramenta essencial para lidar com conflitos. Macaday-Quioco (2024) aponta que a inteligência emocional no contexto educacional contribui para melhorar a comunicação e reduzir tensões. Professores e gestores que desenvolvem tais habilidades conseguem transformar conflitos em oportunidades de diálogo e cooperação, diminuindo os efeitos negativos sobre a saúde mental. Essa abordagem, além de prevenir o desgaste, fortalece vínculos interpessoais.
Estratégias inovadoras também vêm sendo exploradas para reduzir o impacto dos conflitos na vida escolar. Sappa e Barabasch (2019) defendem o uso do teatro-fórum como metodologia para estimular a resolução criativa de problemas e fortalecer a resiliência de professores em situações de tensão. Esse tipo de intervenção favorece o desenvolvimento da empatia e da escuta ativa, elementos fundamentais para reduzir desentendimentos e promover um ambiente mais colaborativo.
As condições estruturais precárias e a falta de recursos pedagógicos adequados constituem um dos maiores desafios para a prática docente e estão diretamente associadas ao desgaste psicológico dos professores. A ausência de infraestrutura básica, como salas de aula equipadas, materiais didáticos suficientes e suporte tecnológico, gera frustração e limita o potencial pedagógico. Essa realidade compromete a motivação e aumenta a sensação de impotência diante das exigências institucionais, sobretudo em contextos onde se exige inovação sem oferecer meios para tal.
Durante a pandemia de COVID-19, a desigualdade estrutural tornou-se ainda mais evidente. Sahu (2020) destaca que o fechamento das instituições de ensino revelou fragilidades no acesso a tecnologias digitais e plataformas de ensino remoto, impactando tanto professores quanto alunos. Muitos docentes se viram obrigados a trabalhar em condições improvisadas, sem preparo técnico e sem infraestrutura mínima. Essa situação gerou estresse adicional, pois ampliou a discrepância entre as expectativas pedagógicas e os recursos disponíveis.
A limitação estrutural também se relaciona ao impacto da liderança educacional no enfrentamento de crises. Asamoah et al. (2025) ressaltam que falhas na gestão escolar durante a pandemia dificultaram a implementação de estratégias eficazes de ensino on-line. A ausência de diretrizes claras, combinada com a falta de investimentos em infraestrutura digital, sobrecarregou os professores, que precisaram arcar individualmente com custos e responsabilidades adicionais. Esse cenário ampliou o sentimento de desvalorização profissional.
Os efeitos psicológicos da carência de recursos não se restringem ao período pandêmico, mas refletem uma condição histórica em muitos sistemas educacionais. Professores que atuam em escolas sem materiais didáticos adequados ou com prédios em más condições enfrentam maior sobrecarga emocional, pois precisam encontrar alternativas criativas para manter a qualidade do ensino. Esse esforço extra, muitas vezes não reconhecido, intensifica o risco de burnout e reduz a satisfação profissional.
Além disso, a precariedade estrutural interfere diretamente no processo de ensino-aprendizagem. A falta de recursos compromete o engajamento dos estudantes e gera maior indisciplina, o que aumenta a pressão sobre o professor. Essa relação de causa e efeito amplia o desgaste mental, pois o docente passa a carregar a responsabilidade pelo baixo rendimento discente, mesmo em condições adversas. Como evidenciam Sahu (2020) e Asamoah et al. (2025), a ausência de políticas consistentes de suporte institucional intensifica essa vulnerabilidade.
Nesse sentido, o bem-estar docente depende de ações estruturais que transcendam a responsabilidade individual. Investimentos em infraestrutura, formação continuada em tecnologias digitais e suporte institucional são fundamentais para reduzir a distância entre exigências pedagógicas e meios de execução. Sem tais medidas, perpetua-se um ciclo de sobrecarga em que professores assumem funções que caberiam às instituições, aumentando o risco de adoecimento mental.
O acúmulo de tarefas administrativas e burocráticas representa um dos principais fatores de desgaste psicológico dos professores, pois desvia tempo e energia que deveriam ser direcionados ao planejamento e à prática pedagógica. Em muitos contextos, os docentes são obrigados a cumprir funções que extrapolam seu papel formativo, como preenchimento de relatórios, gestão de dados escolares e atendimento a demandas externas. Ariffin, Bush e Nordin (2018) destacam que, em países como a Malásia, a definição de responsabilidades de professores “excelentes” inclui não apenas a docência, mas também atividades administrativas que ampliam a sobrecarga laboral e impactam o bem-estar.
Essa ampliação de funções administrativas, quando não acompanhada de suporte institucional adequado, gera tensões nas relações internas das escolas. Mukazhanova e Nagymzhanova (2024) identificaram que os conflitos entre professores e gestores frequentemente têm origem na percepção de que as demandas burocráticas são excessivas e desproporcionais às condições de trabalho. Para os docentes, a cobrança constante de relatórios e indicadores enfraquece a autonomia pedagógica e contribui para um clima organizacional de insatisfação e desgaste emocional.
O avanço da tecnologia no âmbito educacional também trouxe novas formas de burocratização. Embora as ferramentas digitais possam otimizar processos, muitas vezes elas se convertem em exigências adicionais de controle e monitoramento. Nininger e Abbott (2021) observaram que sistemas de garantia de qualidade on-line geraram preocupações entre docentes universitários, pois aumentaram a pressão por conformidade e reduziram a satisfação profissional. Esse fenômeno revela que a digitalização, se mal gerida, intensifica a carga burocrática em vez de aliviá-la.
As consequências dessa sobrecarga vão além do estresse cotidiano: elas repercutem na motivação e na permanência dos professores na profissão. Onyefulu, Madalińska-Michalak e Bavlı (2022) apontam que a percepção de excesso de exigências não relacionadas à prática pedagógica está entre os fatores que reduzem a atratividade e a retenção na carreira docente em diferentes países. Esse processo contribui para a evasão profissional, ao mesmo tempo em que compromete a qualidade da educação, já que professores desmotivados tendem a apresentar menor engajamento com os alunos.
Nesse contexto, o fortalecimento da liderança docente aparece como um fator protetivo contra os impactos da burocracia. Wenner e Campbell (2016) argumentam que, quando os professores assumem papéis de liderança pedagógica, conseguem redefinir sua atuação e negociar melhor as demandas administrativas. Essa autonomia contribui para reduzir o sentimento de opressão burocrática e aumentar o senso de propósito no trabalho. A liderança, portanto, funciona como estratégia de enfrentamento diante das pressões externas.
Outro aspecto relevante é que as exigências burocráticas excessivas não apenas comprometem o equilíbrio mental dos professores, mas também reduzem a qualidade do ensino. Quando o tempo é consumido por tarefas administrativas, sobra menos espaço para o desenvolvimento de práticas criativas e para a dedicação ao processo de ensino-aprendizagem. Assim, a burocratização da carreira docente se apresenta como um obstáculo não apenas ao bem-estar profissional, mas ao próprio desempenho do sistema educacional.
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Entre os sintomas mais recorrentes de adoecimento psíquico em professores, destacam-se o estresse crônico, a síndrome de burnout, a ansiedade e a depressão (Agyapong et al., 2022). O esgotamento mental resulta de uma combinação de sobrecarga de trabalho, exigências emocionais e falta de reconhecimento. Segundo Pêgo e Pêgo (2016), a síndrome de burnout se caracteriza por exaustão emocional, despersonalização e redução da realização profissional, sendo amplamente observada em profissionais submetidos a pressão contínua, como os docentes. Esse quadro afeta diretamente a motivação e a qualidade da prática pedagógica.
O burnout em professores segue um padrão semelhante ao identificado em outras profissões de alta demanda, como a enfermagem. Resende, Lourenzo e Amorim (2021) observaram que o esgotamento em enfermeiros está relacionado à intensificação das jornadas e à falta de suporte institucional. Essa realidade pode ser comparada ao contexto escolar, no qual os professores enfrentam condições precárias e exigências crescentes. Assim como em ambientes de saúde, o trabalho docente apresenta forte risco para o desenvolvimento de transtornos ligados ao estresse ocupacional.
A pandemia de COVID-19 intensificou esse cenário. Freitas et al. (2021), ao analisarem técnicos de enfermagem em unidades de terapia intensiva, evidenciaram que a sobrecarga emocional e a pressão constante elevaram os índices de burnout. Embora em outra categoria profissional, os achados são aplicáveis à docência, pois o período pandêmico trouxe aumento da carga laboral, adaptação forçada a ambientes digitais e responsabilidades ampliadas, que intensificaram os sintomas de exaustão mental entre os professores.
Outro aspecto relevante é a tendência de medicalização e psicologização do sofrimento docente. Vieira e Russo (2019) destacam que o burnout e o estresse têm sido frequentemente tratados como problemas individuais, desconsiderando os determinantes sociais e organizacionais. Essa abordagem reduz a complexidade do adoecimento psíquico e invisibiliza as condições estruturais que favorecem sua ocorrência. No caso dos professores, isso significa culpabilizar o indivíduo, em vez de reconhecer o papel do sistema educacional na geração de sofrimento.
Os sintomas recorrentes incluem insônia, irritabilidade, perda de concentração e sensação de ineficácia, que comprometem tanto a vida pessoal quanto a prática pedagógica. Pêgo e Pêgo (2016) reforçam que a síndrome de burnout é um fenômeno ocupacional e coletivo, não apenas individual. Sua presença entre docentes revela o impacto direto das condições de trabalho sobre a saúde mental. Além disso, a cronicidade desses sintomas favorece quadros de depressão e abandono da profissão, fenômenos cada vez mais relatados no contexto educacional.
As comparações com outras categorias profissionais, como os estudos de Resende, Lourenzo e Amorim (2021), reforçam que o esgotamento é um fenômeno transversal a áreas de cuidado e ensino, ambas marcadas por forte envolvimento emocional e baixa valorização social. Essa interseção evidencia que os professores compartilham vulnerabilidades semelhantes a outros trabalhadores que lidam diretamente com demandas humanas intensas.
A ansiedade no contexto escolar não afeta apenas os estudantes, mas também os professores, que precisam lidar com suas próprias emoções e com as manifestações ansiosas dos alunos. Esse quadro influencia diretamente a dinâmica pedagógica, uma vez que o clima da sala de aula se torna mais tenso e exige maior habilidade emocional do docente. Muniz e Fernandes (2016) identificaram que a ansiedade escolar está relacionada ao autoconceito dos alunos, revelando como o ambiente educacional pode ser um gatilho para sentimentos de insegurança. Para os professores, lidar com esses episódios de ansiedade discente exige preparo e resiliência, sob risco de aumentar o próprio desgaste psicológico.
Entre os principais fatores que favorecem o surgimento da ansiedade escolar estão a pressão por desempenho, as dificuldades de aprendizagem e a convivência conflituosa entre pares. Frescura et al. (2023), ao investigarem adolescentes de escolas públicas, observaram alta prevalência de sintomas ansiosos, associados a fatores sociais e acadêmicos. Essa realidade sobrecarrega os professores, que frequentemente assumem o papel de mediadores emocionais, acumulando funções além daquelas pedagógicas. Assim, a ansiedade discente se converte em um fator indireto de sofrimento docente.
O bullying também está intimamente ligado à ansiedade no contexto escolar. Vestena, Danzmann e Jager (2022) evidenciam que vítimas de intimidação apresentam maior propensão a quadros ansiosos, o que interfere no desenvolvimento socioemocional. Para os professores, a presença recorrente de situações de bullying gera sobrecarga, pois demanda estratégias de enfrentamento e gestão de conflitos. A repetição desses episódios, somada à ausência de suporte institucional, intensifica o estresse docente.
Outro ponto a ser considerado é a influência da pandemia de COVID-19 sobre os níveis de ansiedade escolar. Vasconcelos e Martins (2022) apontam que estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) apresentaram agravamento dos sintomas ansiosos durante a crise sanitária, devido ao isolamento social e às dificuldades de adaptação ao ensino remoto. Esse cenário exigiu maior esforço dos professores, que precisaram conciliar novas metodologias com o apoio emocional aos alunos, ampliando a carga de trabalho e favorecendo seu próprio adoecimento psíquico.
A psicologia escolar tem se mostrado essencial para lidar com a ansiedade infantil e juvenil. Fialhe e Rodrigues (2023) defendem a importância de intervenções psicológicas no ambiente escolar, ressaltando que o suporte especializado contribui para reduzir sintomas ansiosos e melhorar a convivência. No entanto, na ausência desse apoio, o professor se vê obrigado a desempenhar funções de psicólogo, o que gera sobrecarga emocional e compromete sua saúde mental. Isso evidencia a necessidade de equipes multiprofissionais no espaço escolar.
Além das intervenções psicológicas, práticas integrativas de cuidado também têm se mostrado eficazes no controle da ansiedade. Fernandes et al. (2021) analisaram a inserção do Kundalini Yoga em programas escolares e observaram benefícios significativos na redução do estresse e no fortalecimento do bem-estar. Para os professores, participar ou conduzir atividades desse tipo pode ser uma ferramenta de prevenção contra o adoecimento, ajudando a equilibrar emoções e melhorar o clima em sala de aula.
A síndrome de burnout é um fenômeno ocupacional que se desenvolve de forma progressiva e está diretamente associada às condições de trabalho. Entre docentes, ela tem sido amplamente estudada como um dos principais fatores de adoecimento psíquico. Batista et al. (2010), em pesquisa com professores de escolas municipais em João Pessoa (PB), identificaram alta prevalência de burnout, relacionando-a a variáveis sociodemográficas e laborais. Esse estudo evidencia que a exposição contínua a jornadas intensas e à falta de reconhecimento contribui para o início das fases iniciais da síndrome, marcadas pelo cansaço físico e emocional.
Magalhães et al. (2021) reforçam esses achados em uma investigação populacional com docentes da rede pública, destacando que fatores como sobrecarga de trabalho, baixa remuneração e ausência de apoio institucional elevam os riscos de evolução para estágios mais graves do burnout. Nessa progressão, os sintomas vão além da exaustão e incluem despersonalização — caracterizada por atitudes cínicas e distanciamento afetivo em relação aos alunos — e a redução da realização profissional. Tais fases comprometem não apenas a saúde do professor, mas também a qualidade do processo educativo.
A literatura sobre o tema indica que o burnout em professores segue um curso de agravamento contínuo quando não há intervenção. Dalcin e Carlotto (2018a), ao avaliarem os efeitos de uma intervenção voltada a professores, observaram que práticas de prevenção, como grupos de apoio e estratégias de manejo emocional, contribuíram para reduzir sintomas e interromper a evolução da síndrome. Isso mostra que, embora o burnout seja progressivo, ele pode ser mitigado com políticas institucionais de valorização e suporte.
Em outro estudo, Dalcin e Carlotto (2018b) propuseram uma agenda de pesquisa para aprofundar a compreensão do burnout docente no Brasil. Os autores destacaram a necessidade de considerar aspectos culturais, organizacionais e pedagógicos na análise da síndrome. Tal abordagem amplia o olhar sobre suas fases de evolução, ressaltando que elas não ocorrem de forma isolada, mas são influenciadas por fatores contextuais que modulam a experiência do adoecimento.
O impacto da pandemia de COVID-19 também acelerou a evolução do burnout entre profissionais da educação. Silva et al. (2022) relatam que as novas exigências de ensino remoto, aliadas ao medo de contágio e à insegurança institucional, aumentaram os casos de burnout em profissionais da saúde. De forma análoga, professores vivenciaram esse processo, com agravamento rápido das fases da síndrome devido à adaptação forçada a metodologias digitais e à ampliação das responsabilidades.
Barbosa et al. (2021) também identificaram que, em contextos de crise sanitária, a exposição prolongada a demandas emocionais e laborais extremas intensificou a exaustão emocional. Esse achado ajuda a compreender como momentos de crise podem acelerar a progressão do burnout, encurtando o intervalo entre suas fases de desenvolvimento. No caso dos docentes, isso significou uma evolução mais rápida para estágios de despersonalização e perda de realização profissional.
A depressão é um dos transtornos psíquicos mais prevalentes entre professores e tem relação direta com a sobrecarga de trabalho, a falta de reconhecimento e as pressões institucionais. Galinari et al. (2020), em revisão integrativa, apontam que a docência é uma profissão altamente vulnerável ao desenvolvimento de sintomas depressivos, com repercussões na vida pessoal e profissional. A ausência de políticas de apoio e a precarização das condições de trabalho ampliam esse risco, levando muitos docentes a repensarem sua permanência na carreira.
Durante a pandemia de COVID-19, esse quadro se intensificou. Freitas et al. (2021) identificaram alta prevalência de sintomas de depressão, ansiedade e estresse em professores universitários, associando-os às demandas do ensino remoto, ao isolamento social e ao aumento das responsabilidades pedagógicas e tecnológicas. Esse cenário agravou a tendência de afastamentos temporários e abandonos definitivos da profissão, evidenciando como a depressão se tornou um fator decisivo para a evasão docente.
Outro ponto relevante é a relação entre estresse crônico e depressão. Santos e Silva (2017) demonstraram que níveis elevados de estresse em professores do ensino superior estavam diretamente associados à redução da qualidade de vida e à manifestação de sintomas depressivos. Quando não tratados, esses quadros contribuem para a exaustão emocional e para a desmotivação em permanecer na docência. A sobreposição de múltiplas funções e a ausência de suporte institucional funcionam como catalisadores desse processo.
Além disso, a literatura mostra que a depressão docente não é apenas um fenômeno individual, mas também coletivo, relacionado às condições estruturais da educação pública. Tostes et al. (2018) destacam que o sofrimento mental dos professores da rede pública reflete precariedades históricas, como baixos salários, infraestrutura inadequada e desvalorização social. Essas condições crônicas não apenas aumentam os índices de depressão, mas também incentivam o abandono da carreira, reforçando o ciclo de desvalorização docente.
A depressão compromete significativamente a qualidade da prática pedagógica, reduzindo a motivação, a concentração e a capacidade de estabelecer vínculos com os alunos. Galinari et al. (2020) ressaltam que o docente em sofrimento tende a apresentar menor engajamento, o que impacta diretamente no processo de ensino-aprendizagem. Esse enfraquecimento da função educativa retroalimenta a sensação de fracasso e reforça o desejo de desistência da profissão.
No contexto das universidades, a pressão por produtividade científica e a ausência de equilíbrio entre ensino, pesquisa e extensão ampliam o sofrimento docente. Freitas et al. (2021) confirmam que esse acúmulo de funções foi um dos principais fatores de risco para depressão durante a pandemia. Esse quadro revela que a depressão docente não está apenas ligada a aspectos emocionais, mas também a exigências institucionais desproporcionais, que favorecem o abandono.
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A jornada de trabalho extensa e a necessidade de manter múltiplos vínculos empregatícios configuram uma das maiores fontes de desgaste psíquico e físico entre professores. Essa realidade, presente em diversas áreas profissionais, reflete diretamente no bem-estar docente. Soares et al. (2020) discutem a dupla jornada na enfermagem como resultado de um modelo neoliberal que naturaliza a sobrecarga e a precarização laboral. O mesmo paradigma se aplica à educação, na qual muitos professores acumulam cargos em diferentes instituições para complementar renda, enfrentando longas horas de trabalho e reduzido tempo de descanso.
Os múltiplos vínculos também impactam a qualidade do ensino e a saúde mental do professor. Bispo, Molesini e Pitta (2017), ao analisarem vínculos empregatícios em Centros de Atenção Psicossocial da Bahia, evidenciaram que a multiplicidade de contratos gera insegurança laboral, rotatividade e maior vulnerabilidade ao estresse ocupacional. Em paralelo, no contexto docente, essa instabilidade pode comprometer tanto a dedicação pedagógica quanto a motivação profissional, ampliando os riscos de adoecimento.
A sobrecarga de trabalho afeta ainda a percepção de bem-estar e a disposição para a formação continuada. Rocha, Zwierewicz e Violant (2022) apontam que o bem-estar docente está diretamente ligado a políticas de valorização e capacitação. Contudo, quando o professor está submetido a múltiplos vínculos, resta-lhe pouco tempo para investir em desenvolvimento profissional, gerando um ciclo de estagnação e desmotivação que se soma ao cansaço físico e emocional.
No campo da saúde, Fabri et al. (2018) destacam que jornadas intensas favorecem sintomas de estresse ocupacional, como fadiga, insônia e alterações emocionais. Esses efeitos, embora investigados em enfermeiros, são comparáveis à docência, pois ambos os grupos trabalham em contato direto com demandas humanas intensas. Nos professores, tais manifestações podem comprometer o desempenho em sala de aula, aumentar conflitos interpessoais e reduzir a qualidade do vínculo com os estudantes.
Franco, Fernandes e Millão (2020), ao estudarem enfermeiros-professores da educação profissional técnica, observaram que o acúmulo de funções acentua o cansaço físico e prejudica o equilíbrio entre vida pessoal e profissional. Esse achado ressalta a importância de compreender a multiplicidade de vínculos não apenas como uma questão financeira, mas como um fator determinante de adoecimento psíquico e físico.
Além disso, a associação entre jornadas extenuantes e transtornos de saúde mental tem sido recorrente em estudos recentes. Nobre, Albuquerque e Júnior (2024) identificaram que profissionais submetidos à sobrecarga durante a pandemia apresentaram altos índices de ansiedade e depressão. Esse dado é essencial para refletir sobre os professores, que, além das exigências habituais, enfrentaram sobrecarga extra no ensino remoto, intensificando os efeitos negativos dos múltiplos vínculos.
A precarização da docência está intimamente ligada aos baixos salários e à desvalorização da profissão, elementos que reduzem significativamente a motivação e o bem-estar dos professores. Almeida, Merett e Freire (2023) ressaltam que, no ensino superior, a motivação docente é fortemente influenciada pelo reconhecimento social e pela remuneração, sendo a insuficiência salarial um fator de desestímulo que compromete a permanência na carreira. A docência, nesse cenário, deixa de ser vista como uma trajetória de prestígio para se tornar uma profissão marcada pela sobrecarga e frustração.
O tempo de trabalho é outro elemento que evidencia a precarização da profissão. Barbosa et al. (2021), ao analisarem a composição da jornada de professores paulistas, demonstram que o excesso de horas destinadas a tarefas administrativas e extraclasse, sem a devida compensação salarial, reforça a sensação de exploração. Esse descompasso entre esforço e retorno financeiro compromete tanto a motivação quanto a saúde mental do docente, tornando os salários desmotivadores não apenas por sua quantia, mas pela discrepância frente à carga laboral.
A precarização também se manifesta nas condições institucionais do trabalho docente. Frizzo e Bopsin (2017), em estudo sobre professores de educação física no ensino superior privado, identificaram que baixos salários e contratos frágeis estão associados ao aumento de sintomas de estresse e ao desgaste físico e emocional. Esse contexto reflete a lógica de mercado aplicada à educação, em que o professor é tratado como mão de obra descartável, submetida a vínculos precários e exigências excessivas.
Outro ponto importante é a relação entre desmotivação e saúde docente. Oliveira, Silveira e Frizzo (2021) observaram que professores estaduais de Pelotas, diante de condições precárias e remuneração insuficiente, apresentaram maior vulnerabilidade a problemas de saúde. A baixa valorização financeira, aliada ao excesso de demandas, agrava os riscos de adoecimento psíquico, favorecendo quadros de ansiedade, depressão e até abandono da carreira.
A desmotivação no trabalho, segundo Giacomelli, Borges e Santos (2016), decorre de múltiplos determinantes, entre eles a falta de reconhecimento e os salários desproporcionais às exigências da profissão. Para os docentes, essa desmotivação compromete não apenas a prática pedagógica, mas também o vínculo com os estudantes, reduzindo a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. Assim, os salários desmotivadores impactam tanto a esfera individual quanto a coletiva da educação.
No caso da rede pública estadual, Victoriano et al. (2019) mostraram que estilos motivacionais dos professores estão diretamente relacionados às condições de trabalho e à percepção de valorização profissional. Quando os salários são baixos e as condições precárias, prevalecem estilos motivacionais negativos, marcados por desânimo e menor engajamento. Esse cenário afeta diretamente o rendimento escolar e a permanência do professor na profissão.
O apoio institucional e as políticas de valorização são fundamentais para garantir o bem-estar docente e reduzir os impactos negativos das condições precárias de trabalho. Estrela (2018), ao analisar o perfil de professores de química em escolas públicas e privadas de Goiás, mostrou que a falta de políticas de valorização afeta diretamente a motivação, uma vez que muitos docentes não se sentem reconhecidos pelo esforço que dedicam à prática pedagógica. Isso demonstra que, sem apoio institucional, a docência tende a se tornar uma atividade marcada pela frustração e pelo desânimo.
Nesse sentido, programas institucionais de incentivo podem contribuir significativamente para a permanência e a satisfação dos professores. Zanovello et al. (2014), ao estudarem o impacto do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), identificaram que ele fortaleceu a prática pedagógica, melhorou a formação inicial e promoveu maior valorização social da docência. Esse exemplo reforça como iniciativas institucionais bem estruturadas podem gerar motivação, reconhecimento e sentimento de pertencimento.
A valorização do professor também está relacionada à sua atuação em diferentes funções dentro das instituições. Kurachi e Grosseman (2024) analisaram a trajetória de docentes que se tornam orientadores de pesquisa na área da saúde e observaram que, quando apoiados institucionalmente, esses profissionais ampliam sua motivação e compromisso com o ensino. A ausência de suporte, por outro lado, gera sobrecarga e sentimentos de desvalorização, reproduzindo um ciclo de desgaste que compromete o desempenho acadêmico.
Outro aspecto importante é a relação entre políticas de valorização docente e as necessidades específicas dos alunos. Santos et al. (2023) destacam que, diante de desafios como dislexia e Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), é essencial que os professores recebam apoio institucional para lidar com a diversidade em sala de aula. Sem políticas de capacitação e recursos adequados, os docentes se sentem desamparados, o que aumenta seu nível de estresse e reduz sua eficácia pedagógica. Esse cenário evidencia que a valorização deve contemplar também a formação continuada e os recursos necessários para atender às demandas contemporâneas da educação.
Além disso, a implementação de políticas de valorização fortalece o vínculo entre o professor e a instituição, aumentando a motivação e reduzindo índices de abandono da carreira. Estrela (2018) já havia mostrado que a falta de reconhecimento profissional está entre os principais fatores de desmotivação. Quando associada a baixos salários e condições precárias, a ausência de apoio institucional torna-se um fator decisivo para a evasão docente.
Por outro lado, exemplos como o PIBID (Zanovello et al., 2014) demonstram que políticas públicas e institucionais podem transformar a realidade da docência, oferecendo recursos financeiros, pedagógicos e simbólicos que reforçam a importância social da profissão. Essas medidas ampliam não apenas o bem-estar dos professores, mas também a qualidade do ensino, evidenciando que investir na valorização docente é investir no futuro da educação.
A infraestrutura escolar é um fator determinante para o equilíbrio mental de professores e alunos, impactando diretamente na qualidade do processo educativo. Soares, Soares e Santos (2020) evidenciam que escolas com ambientes físicos inadequados apresentam piores desempenhos na Prova Brasil, demonstrando que condições precárias de trabalho prejudicam tanto o rendimento dos estudantes quanto a motivação docente. Para o professor, lecionar em espaços mal estruturados significa enfrentar ruídos, falta de recursos e sobrecarga emocional, elementos que favorecem o adoecimento psíquico.
A ausência de infraestrutura adequada também compromete práticas pedagógicas voltadas à promoção da saúde. Carvalho (2015) aponta que escolas com ambientes planejados conseguem integrar atividades de promoção da saúde em suas rotinas pedagógicas, fortalecendo a saúde mental dos alunos e reduzindo o estresse docente. Quando essa estrutura é inexistente, o professor precisa improvisar, acumulando responsabilidades que ultrapassam sua função, o que intensifica o desgaste físico e psicológico.
O Programa Saúde na Escola (PSE) surge como estratégia relevante para minimizar esses impactos, mas depende de uma infraestrutura que sustente sua efetividade. Rumor et al. (2022) destacam que a articulação intersetorial só é eficaz quando há condições materiais e institucionais adequadas. Nesse sentido, professores atuam em um espaço que pode tanto ser protetivo quanto gerador de sofrimento, dependendo do suporte estrutural oferecido pela escola.
Experiências práticas reforçam esse ponto. Fernandes et al. (2024), ao relatarem intervenções em saúde mental no ambiente escolar, mostraram que a disponibilidade de espaços físicos adequados favoreceu o desenvolvimento de atividades de cuidado psicológico com crianças. Essa realidade contrasta com escolas que carecem de ambientes apropriados, onde a execução de projetos é limitada, sobrecarregando os docentes com a necessidade de adaptar metodologias e espaços.
Do mesmo modo, Anjos et al. (2022) evidenciaram que a atuação da enfermagem no Programa Saúde na Escola (PSE) após a pandemia foi fortalecida em escolas com melhor infraestrutura, permitindo o desenvolvimento de ações de acolhimento e prevenção em saúde mental. Para os professores, esse apoio estruturado reduz a sobrecarga e promove sensação de suporte institucional, funcionando como fator protetivo contra o adoecimento.
A literatura também demonstra que a infraestrutura escolar se conecta ao cuidado com adolescentes. Luz et al. (2018) enfatizam que a saúde mental nessa fase é influenciada por ambientes físicos saudáveis e organizados, os quais proporcionam segurança e favorecem vínculos interpessoais. Para os professores, trabalhar em espaços estruturados contribui para maior equilíbrio emocional e maior disposição para lidar com as demandas pedagógicas e afetivas dos alunos.
Em síntese, a infraestrutura escolar atua como um pilar essencial para o equilíbrio mental no espaço educativo. Estudos como os de Soares et al. (2020), Carvalho (2015), Fernandes et al. (2024) e Rumor et al. (2022) revelam que ambientes adequados reduzem o estresse docente, ampliam a qualidade pedagógica e favorecem práticas de cuidado em saúde mental. A precariedade estrutural, ao contrário, amplia a sobrecarga de trabalho e favorece sintomas de exaustão, reforçando a urgência de investimentos em condições materiais e físicas das instituições de ensino.
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A valorização docente, quando incorporada a políticas públicas, constitui elemento essencial para fortalecer a identidade profissional e reduzir o desgaste mental da categoria. Gomes, Nunes e Pádua (2021) ressaltam a ambiguidade vivida por professores que, apesar de serem considerados fundamentais para a formação cidadã, muitas vezes se percebem como “apenas um professor”, em razão da falta de políticas consistentes de reconhecimento. Essa desvalorização simbólica, somada à ausência de apoio governamental, alimenta a sensação de invisibilidade e compromete a motivação.
Nesse sentido, políticas públicas de valorização precisam contemplar tanto aspectos materiais, como remuneração, quanto formativos, como programas de capacitação. Medeiros, Cruz e Franco (2023), em estudo sobre a valorização docente na literatura acadêmica, destacam que a formação continuada e o investimento em condições dignas de trabalho são dimensões recorrentes nos debates sobre políticas de valorização. Os autores apontam que, sem esse compromisso institucional, a docência permanece vulnerável à precarização.
A formação inicial também é um eixo crucial nas políticas públicas de valorização. Ribeiro (2023), ao relatar a experiência do Programa Residência Pedagógica, evidenciou que iniciativas dessa natureza promovem integração entre teoria e prática, fortalecem a identidade profissional e aumentam o engajamento de futuros professores. Programas assim contribuem para consolidar a valorização da carreira desde a entrada no magistério, reduzindo índices de evasão já nas etapas iniciais.
Sobzinski, Diogo e Masson (2015) analisaram os planos nacionais de educação e suas metas voltadas à valorização docente, destacando que, embora a legislação preveja avanços, há lacunas entre o texto normativo e a realidade vivida pelos professores. Essa distância entre o plano formal e a prática cotidiana fragiliza o impacto das políticas, demonstrando a necessidade de articulação entre legislação, financiamento e implementação efetiva.
A ausência de políticas consistentes não apenas compromete a permanência de professores na carreira, mas também repercute na saúde mental e no equilíbrio emocional. A valorização simbólica e material, quando institucionalizada, atua como fator de proteção contra o estresse ocupacional. Gomes, Nunes e Pádua (2021) já apontavam que a identidade docente é atravessada por sentimentos de pertencimento, que dependem diretamente do reconhecimento social e político.
Por outro lado, quando implementadas de forma concreta, políticas públicas de valorização têm o potencial de transformar a carreira docente em espaço de realização profissional. Programas como o Residência Pedagógica, analisado por Ribeiro (2023), e os instrumentos previstos no Plano Nacional de Educação, ainda que insuficientes, representam passos importantes na construção de uma agenda de valorização. Sua ampliação e efetividade são fundamentais para fortalecer a docência como carreira de prestígio.
O autocuidado e a gestão emocional têm se tornado estratégias fundamentais para que professores enfrentem os desafios cotidianos da profissão e mantenham equilíbrio mental. Embora muitos estudos foquem em outras categorias profissionais, os achados podem ser aplicados ao contexto docente, uma vez que o autocuidado é uma necessidade transversal. Silva e Domingues (2017), ao validarem uma escala para avaliar as capacidades de autocuidado, destacam que o desenvolvimento dessas competências está diretamente relacionado à prevenção de adoecimento. Para os professores, isso significa adotar práticas conscientes que minimizem os efeitos da sobrecarga emocional.
Entre as práticas de autocuidado mais comuns, incluem-se a organização da rotina, o manejo do estresse e o equilíbrio entre vida profissional e pessoal. Silva et al. (2023), em revisão sobre estratégias de autocuidado em profissionais da saúde, observaram que a adoção de hábitos saudáveis, como atividade física, lazer e suporte social, fortalece a capacidade de enfrentamento de situações de pressão. No ambiente escolar, tais práticas ajudam os professores a reduzir sintomas de estresse, ansiedade e esgotamento.
O papel da educação para o autocuidado também é um ponto central. Melo et al. (2020), ao revisarem a aplicação da Teoria de Orem no contexto de cuidados em saúde, reforçam que o autocuidado depende de conhecimento, conscientização e prática sistemática. Esse referencial pode ser transposto à docência, pois capacitar professores a reconhecerem sinais de desgaste e adotarem estratégias de proteção é essencial para sua permanência saudável na carreira.
A falta de conhecimento, por outro lado, é um fator que intensifica os riscos de adoecimento. Silveira e Santos (2023), em estudo sobre diabetes mellitus tipo 2, evidenciam que a ausência de informações adequadas compromete o autocuidado. De forma análoga, professores que não recebem formação ou suporte institucional para desenvolver estratégias de gestão emocional tendem a negligenciar sua saúde mental, o que favorece quadros de ansiedade, burnout e depressão.
Práticas de autocuidado, quando associadas à gestão emocional, podem incluir técnicas de relaxamento, mindfulness, psicoterapia e fortalecimento de redes de apoio. Silva et al. (2023) apontam que essas medidas contribuem não apenas para o bem-estar individual, mas também para maior resiliência no enfrentamento das adversidades profissionais. Para os professores, essa resiliência é crucial diante de demandas como a pressão por resultados, a desvalorização social e os conflitos em sala de aula.
Além disso, a gestão emocional auxilia os docentes a construírem relações mais equilibradas com seus alunos e colegas de trabalho. Ao aprenderem a lidar com suas próprias emoções, os professores se tornam mais aptos a mediar conflitos e a criar ambientes de aprendizagem mais saudáveis. Isso reflete não apenas em sua saúde mental, mas também na qualidade pedagógica e no clima escolar.
A formação continuada é apontada como um dos principais mecanismos de enfrentamento ao adoecimento docente, pois permite ao professor renovar saberes, trocar experiências e desenvolver estratégias de adaptação às constantes demandas educacionais. Ferreira e Toman (2020) destacam que iniciativas voltadas à inclusão e educação especial, quando articuladas à formação, fortalecem a atuação dos professores diante de desafios complexos, prevenindo sentimentos de impotência e desgaste. Assim, a formação permanente não é apenas um processo técnico, mas também uma forma de cuidado com a saúde mental.
Oliveira (2019) evidencia que coordenadores pedagógicos percebem a formação continuada como espaço de avanço e dilemas. Enquanto pode ser um espaço de fortalecimento profissional, também revela tensões quando não há clareza de objetivos ou suporte institucional. Santiago e Amorim (2023) acrescentam que propostas colaborativas e autogestionárias contribuem para maior engajamento dos docentes, diminuindo o isolamento e criando uma rede de apoio pedagógico, elemento essencial para reduzir os riscos de adoecimento.
Outro aspecto relevante está na relação entre o trabalho docente e as oportunidades de formação. Santos et al. (2018) defendem que programas contínuos voltados para professores da educação básica são fundamentais para enfrentar o desgaste decorrente da rotina escolar. Ventorim, Pereira e Bitencourt (2023), ao analisarem o contexto da pandemia, reforçam que formações adaptadas à realidade digital ajudaram a reduzir a sobrecarga emocional de professores, oferecendo ferramentas práticas para lidar com o ensino remoto e híbrido.
A dimensão tecnológica também ocupa lugar central. Silva (2024) aponta que a conexão de saberes no mundo digital amplia as possibilidades de troca de experiências e de construção coletiva de soluções pedagógicas. Esse movimento contribui para que o professor se sinta mais preparado e, consequentemente, menos vulnerável ao esgotamento. Sousa (2023) complementa afirmando que o coordenador pedagógico desempenha papel estratégico na mediação entre as demandas da escola e os processos de formação, articulando suporte e proteção ao docente.
Finalmente, Vital, Queiroz e Urt (2021) propõem um olhar histórico-crítico-cultural para compreender como a formação continuada pode se tornar um caminho de enfrentamento ao adoecimento, ao proporcionar não apenas atualização técnica, mas também reflexão crítica sobre as condições de trabalho. Souza (2023), por sua vez, ressalta que a formação continuada deve ser entendida como processo de qualificação permanente, essencial para preservar o equilíbrio emocional, a motivação e a valorização do professor diante das pressões da profissão.
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A formação continuada tem sido amplamente apontada como estratégia essencial para enfrentar os desafios do trabalho docente e prevenir situações de adoecimento. Ferreira e Toman (2020) destacam que iniciativas inclusivas e voltadas para necessidades reais da prática escolar favorecem maior segurança pedagógica e reduzem sentimentos de vulnerabilidade. Essa atualização permanente permite ao professor lidar com as constantes mudanças sociais e educacionais que repercutem diretamente em sua saúde mental.
Oliveira (2019) ressalta que, sob a ótica dos coordenadores pedagógicos, a formação continuada se torna um espaço de reflexão e reconstrução de práticas. Esse processo não apenas eleva a qualidade do ensino, mas também reduz o mal-estar docente associado à falta de preparo diante das demandas escolares. A ausência desse suporte tende a intensificar o estresse e a sensação de desvalorização, o que reforça a importância do investimento sistemático em capacitações.
Já Vital, Queiroz e Urt (2021) analisam a formação sob um olhar histórico-crítico-cultural, ressaltando que ela deve ultrapassar a simples transmissão de conteúdos e se transformar em um processo emancipador. Para os autores, a construção coletiva do conhecimento é um fator de proteção contra o isolamento e contra o adoecimento psíquico do professor. Essa visão amplia a compreensão da formação como espaço de resistência às condições precarizadas de trabalho.
Na mesma direção, Santiago e Amorim (2023) enfatizam que formações colaborativas e autogestionárias estimulam a autonomia docente e fortalecem vínculos entre pares. Isso gera maior suporte emocional e social, contribuindo para reduzir sintomas de estresse. A gestão coletiva da formação possibilita que os professores se reconheçam como protagonistas, em vez de meros executores de programas predefinidos.
Sousa (2023), por sua vez, evidencia o papel articulador do coordenador pedagógico nesse processo, mediando as formações de forma a atender demandas específicas da realidade escolar. Quando esse papel é bem desempenhado, cria-se um ambiente de diálogo que reduz tensões e dá ao professor maior clareza sobre seus objetivos profissionais. Contudo, em contextos de sobrecarga, essa função pode ser fragilizada, perdendo seu potencial de proteção.
A pandemia de COVID-19 também trouxe novas camadas a essa discussão. Ventorim, Pereira e Bitencourt (2023) analisam que, nesse período, a formação continuada se tornou vital para que os professores pudessem adaptar suas práticas ao ensino remoto. Essa rápida adequação exigiu suporte técnico e emocional, reforçando a necessidade de formações integradas que contemplassem não só metodologias digitais, mas também a saúde mental dos docentes.
Outro aspecto relevante é apontado por Silva (2024), que discute a conexão entre saberes docentes por meio da tecnologia. O autor defende que plataformas digitais podem ampliar o alcance das formações e reduzir a sensação de isolamento profissional. Esse processo, quando bem estruturado, atua como ferramenta de cuidado, possibilitando que o professor compartilhe experiências e estratégias para enfrentar dificuldades comuns.
Entretanto, os estudos mostram que a eficácia da formação depende da forma como é implementada. Ferreira e Toman (2020) observam que, quando realizadas de forma burocrática, sem vínculo com a realidade escolar, as formações podem se tornar fontes adicionais de desgaste. Portanto, o desafio está em construir propostas que dialoguem com as demandas práticas e subjetivas do professor, transformando-se em espaços de alívio e não de pressão.
Nesse sentido, Oliveira (2019) e Vital, Queiroz e Urt (2021) convergem ao afirmar que a formação deve ir além do técnico, incorporando aspectos críticos e culturais que reconheçam as condições concretas de trabalho. Essa abordagem amplia a consciência coletiva da categoria, permitindo que a formação funcione também como um instrumento de luta por melhores condições laborais. Assim, a atualização contínua se torna aliada da saúde física e emocional.
Por fim, a formação continuada emerge, a partir dessa análise, como uma ponte entre a necessidade de atualização pedagógica e a proteção da saúde mental dos professores. Os autores aqui discutidos convergem na ideia de que programas bem estruturados, colaborativos e críticos podem reduzir estresse, fortalecer vínculos e dar sentido à prática docente. Dessa forma, a formação deixa de ser mera exigência institucional e passa a ocupar um papel central na prevenção do adoecimento e na valorização do professor.
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O suporte institucional é apontado como uma das principais condições para que a formação continuada cumpra seu papel protetivo contra o adoecimento docente. Oliveira (2019) mostra que os coordenadores pedagógicos têm papel estratégico na mediação entre as demandas institucionais e as necessidades dos professores. Quando esse suporte é consistente, os professores sentem-se mais acolhidos e menos pressionados pelas exigências externas.
Sousa (2023) destaca a importância do coordenador pedagógico como articulador das formações, sendo responsável por criar pontes entre os professores e a gestão escolar. Esse papel vai além da função burocrática, pois envolve a escuta ativa das demandas docentes e a promoção de espaços de diálogo. Assim, o coordenador pode contribuir para transformar a formação continuada em um processo de cuidado.
Porém, Santiago e Amorim (2023) ressaltam que nem sempre esse suporte é efetivo, pois a sobrecarga de funções atribuídas aos coordenadores pode limitar sua atuação. Nesse cenário, a formação corre o risco de se tornar fragmentada e desvinculada da realidade, gerando mais pressão do que apoio. Isso reforça a necessidade de políticas institucionais que assegurem condições adequadas para que os coordenadores desempenhem seu papel formador.
Ferreira e Toman (2020) acrescentam que iniciativas de formação só são eficazes quando sustentadas por uma estrutura institucional que valorize o professor. Sem o respaldo da gestão escolar, os esforços de capacitação perdem força e deixam de cumprir sua função de proteção. O suporte institucional, portanto, deve envolver tanto recursos materiais quanto condições emocionais e de tempo para a participação efetiva.
Nesse sentido, Vital, Queiroz e Urt (2021) defendem que a formação deve ser encarada como um processo crítico, no qual a gestão escolar desempenha papel fundamental. A ausência de apoio institucional aprofunda sentimentos de desvalorização e isolamento, ampliando os riscos de adoecimento docente. Por isso, a coordenação pedagógica precisa ser fortalecida como elo entre política educacional e prática pedagógica.
Ventorim, Pereira e Bitencourt (2023) ilustram esse ponto ao analisar a pandemia de COVID-19, quando muitos professores ficaram desamparados diante da transição para o ensino remoto. Em locais onde houve suporte pedagógico consistente, a adaptação ocorreu de forma menos traumática e reduziu o desgaste emocional. Já em contextos sem esse apoio, os índices de estresse e burnout foram mais evidentes.
Silva (2024) reforça que, no contexto atual, o suporte institucional também deve considerar o uso das tecnologias. A integração digital não depende apenas da iniciativa do professor, mas de orientações, acompanhamento e recursos disponibilizados pelas escolas. Assim, a coordenação pedagógica se transforma em um espaço estratégico para unir inovação tecnológica e suporte humano.
Contudo, Oliveira (2019) observa que a relação entre coordenação pedagógica e professores nem sempre é harmoniosa, podendo se tornar fonte de tensões. Isso ocorre quando a formação é imposta sem diálogo, criando um ambiente de cobrança em vez de apoio. Essa situação mostra que a mediação pedagógica deve ser construída coletivamente, respeitando as realidades locais.
Autores como Sousa (2023) e Santiago e Amorim (2023) convergem ao defender a necessidade de autonomia docente dentro das formações, mesmo com o suporte institucional. O equilíbrio entre direcionamento da gestão e liberdade pedagógica é o que garante que o processo não se transforme em mera formalidade. Essa autonomia compartilhada fortalece a motivação e reduz os riscos de adoecimento.
Portanto, o papel da coordenação pedagógica e do suporte institucional é central na construção de formações protetivas para a saúde docente. Os autores analisados mostram que, quando estruturado de forma dialógica, crítica e colaborativa, o suporte torna-se um pilar contra o estresse e o burnout. Porém, se negligenciado ou burocratizado, pode se converter em mais uma carga, intensificando o desgaste dos professores.

[bookmark: _Toc210894975]3.3 Inovação tecnológica e práticas colaborativas como estratégias de enfrentamento

A inovação tecnológica vem sendo apontada como ferramenta fundamental para minimizar o desgaste docente e fortalecer práticas de autocuidado profissional. Silva (2024) destaca que a conexão entre professores, mediada por tecnologias digitais, amplia o acesso a novos saberes e favorece o apoio mútuo. Esse processo rompe com o isolamento docente, criando redes de suporte que funcionam como proteção contra o adoecimento.
Durante a pandemia, Ventorim, Pereira e Bitencourt (2023) analisaram formações continuadas que migraram para ambientes virtuais, revelando tanto desafios quanto oportunidades. Enquanto muitos docentes enfrentaram dificuldades com a adaptação, aqueles que participaram de formações colaborativas online relataram maior segurança emocional. A inovação tecnológica, portanto, mostrou-se um recurso de enfrentamento, desde que acompanhada de suporte pedagógico adequado.
Vital, Queiroz e Urt (2021) enfatizam que a inovação precisa ser entendida em uma perspectiva crítica. O uso de plataformas digitais não deve ser visto apenas como modernização, mas como meio de repensar práticas de ensino e reduzir pressões estruturais. A formação crítica que integra tecnologia contribui para fortalecer a identidade docente e para mitigar sentimentos de desvalorização.
Além disso, Ferreira e Toman (2020) destacam que práticas colaborativas de formação, presenciais ou virtuais, funcionam como espaços de trocas de experiências. Esse modelo formativo evita que os professores enfrentem sozinhos os desafios cotidianos, ampliando a sensação de pertencimento. A colaboração, nesse sentido, tem impacto direto no equilíbrio emocional e no bem-estar coletivo.
Oliveira (2019) acrescenta que a presença de coordenadores pedagógicos nas formações digitais é essencial para garantir coerência metodológica. Quando a inovação tecnológica é acompanhada de orientação institucional, há maior engajamento dos professores e redução de resistências. Assim, tecnologia e suporte pedagógico tornam-se complementares, formando um eixo protetivo contra o adoecimento.
Sousa (2023) reforça esse ponto ao defender que os coordenadores pedagógicos devem ser articuladores também em ambientes virtuais. O desafio é garantir que a tecnologia não aprofunde desigualdades, mas se torne espaço inclusivo de colaboração e aprendizagem. Dessa forma, o suporte institucional mantém-se presente mesmo em contextos mediados por telas.
Santiago e Amorim (2023) lembram que a inovação só se torna significativa quando vinculada a práticas colaborativas que envolvem protagonismo docente. Formações que privilegiam a troca de experiências horizontais estimulam autonomia, criatividade e fortalecimento do vínculo profissional. Essas práticas, além de inovadoras, ajudam a reduzir a ansiedade e o estresse relacionados ao trabalho.
A pandemia de COVID-19 mostrou que a ausência de práticas colaborativas digitais intensificou o desgaste emocional dos docentes. Ventorim, Pereira e Bitencourt (2023) destacam que professores que não tiveram acesso a redes de apoio online sofreram maiores impactos em termos de ansiedade e esgotamento. Isso evidencia a necessidade de políticas educacionais que priorizem a inclusão digital como proteção ao bem-estar docente.
Silva (2024) observa ainda que a tecnologia, quando utilizada de forma isolada e sem planejamento, pode aumentar a carga de trabalho. Nesse caso, a inovação perde seu caráter protetivo e se transforma em mais um fator de adoecimento. Portanto, é fundamental que práticas colaborativas sejam integradas de modo consciente, equilibrando inovação com suporte humano.
Em síntese, os autores convergem ao apontar que a inovação tecnológica e as práticas colaborativas representam estratégias eficazes de enfrentamento ao adoecimento docente. No entanto, para que cumpram esse papel, precisam ser mediadas por coordenação pedagógica, suporte institucional e perspectiva crítica. Somente assim a tecnologia deixará de ser um fardo e se tornará um recurso para fortalecer a saúde mental e o bem-estar dos professores.
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O presente estudo teve como foco a análise da saúde mental dos professores, considerando fatores como condições de trabalho, pressões institucionais, desvalorização profissional e ausência de suporte adequado. A pergunta-problema que orientou a pesquisa foi: quais são os fatores que mais influenciam a saúde mental dos professores e de que forma estratégias de prevenção e promoção podem contribuir para seu bem-estar? A investigação, baseada em revisão bibliográfica, permitiu identificar elementos determinantes do adoecimento docente e estratégias de enfrentamento, respondendo de forma consistente à questão proposta.
Os objetivos específicos foram plenamente contemplados. A identificação dos principais estressores evidenciou aspectos como sobrecarga de trabalho, exigências administrativas e falta de valorização profissional, fatores que convergem para o aumento de estresse, ansiedade e burnout. Essa constatação está em consonância com a literatura analisada, que demonstra a centralidade das condições laborais no desgaste psicológico da categoria docente.
No que se refere ao mapeamento dos sintomas mais recorrentes, observou-se predominância de quadros de ansiedade, depressão e síndrome de burnout, com manifestações diversas no ambiente escolar. Esses sintomas não apenas comprometem a saúde individual dos professores, mas também repercutem na qualidade do processo educativo. Dessa forma, o estudo atendeu ao objetivo de descrever os impactos psicossociais do adoecimento docente.
Ao relacionar as condições de trabalho com o bem-estar, ficou evidente a influência de fatores estruturais, como múltiplos vínculos empregatícios, salários desmotivadores e infraestrutura precária, na manutenção do equilíbrio mental. Constatou-se que a precarização da profissão fragiliza a motivação e eleva os índices de evasão docente. Esse objetivo foi cumprido ao demonstrar a forte correlação entre o contexto de trabalho e a saúde mental do professor.
No tocante às estratégias de enfrentamento, o estudo mostrou que práticas de formação continuada, suporte pedagógico, políticas públicas de valorização e uso crítico da inovação tecnológica podem atuar como medidas protetivas. O autocuidado e a gestão emocional também se revelaram componentes essenciais para a preservação da saúde mental. Assim, o último objetivo específico foi atendido ao propor caminhos de prevenção e promoção do bem-estar docente.
Dessa forma, conclui-se que a pesquisa respondeu de forma satisfatória à pergunta-problema e contemplou todos os objetivos propostos. Entretanto, o estudo também evidenciou lacunas importantes na literatura, sobretudo no que diz respeito às diferenças regionais, à influência das desigualdades socioeconômicas e ao papel da cultura escolar na intensificação do adoecimento. Tais aspectos merecem aprofundamento em futuras investigações.
Sugere-se que pesquisas futuras adotem metodologias mistas, unindo análises quantitativas e qualitativas, para captar de maneira mais ampla as percepções docentes sobre saúde mental. Estudos longitudinais também seriam relevantes para compreender a evolução do adoecimento e os efeitos de políticas de intervenção ao longo do tempo. Além disso, comparações internacionais poderiam oferecer subsídios para avaliar modelos de suporte docente em diferentes sistemas educacionais.
Por fim, cabe reforçar que a valorização da saúde mental docente deve ser entendida como parte indissociável da qualidade da educação. Investir em políticas públicas de valorização, suporte institucional e práticas de prevenção é investir no fortalecimento de todo o sistema escolar. O presente estudo buscou contribuir com esse debate, fornecendo subsídios teóricos e práticos que poderão orientar não apenas novas pesquisas, mas também a formulação de políticas educacionais mais humanas e eficazes.
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